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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPORÃ 

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 065/2018 

 

Processo Licitatório nº 094/2018 

  

O MUNICÍPIO DE ARAPORÃ/MG, por 

intermédio de seu Pregoeiro e respectiva 

Equipe de Apoio designados pelo Decreto n.º 

3.456 de 06 de setembro de 2018, torna 

público aos interessados que, aos 19 de 

OUTUBRO de 2018, as 08h30, no Setor de 

Compras e Licitação, situado na Rua José 

Inácio Ferreira, nº 58, nesta cidade, em sessão 

pública, fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL n.º 065/2018, tipo 

“MENOR PREÇO POR ITEM, visando o 

REGISTRO DE PREÇOS para EVENTUAL e 

FUTURA aquisição de 

MÓVEIS/ACESSÓRIOS e PRODUTOS 

COSMÉTICOS/HIGIENE PESSOAL E DE 

PERFUMARIA utilizados em salão de 

beleza/estética e esmalteria, em 

atendimento aos cursos desenvolvidos pelo 

CRAS-Centro de Referência de Assistência 

Social, conforme solicitação do Fundo 

Municipal de Assistência Social de 

Araporã/MG, nas especificações contidas no 

Anexo III – Termo de Referência e demais 

regras estabelecidas no Edital de Licitação, 

esclarecendo que a presente licitação e 

consequente contratação serão regidas pela 

Lei Federal n.º10.520 de 17 de julho de 2002, 

Lei Municipal nº 590 de 16 de novembro de 

2005, pela Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 

1993, Lei Federal n. 12.846/2013.  

Edital e informações: Todas as 

informações e edital gratuito encontra-se a 

disposição dos interessados junto ao Setor de 

Compras e Licitações, situada na Rua José 

Inácio Ferreira, n.º 58, Centro, nesta cidade, 

em horário de atendimento, das 8h as 11h e 

das 12h30 as 17h30, pelo site oficial do 

município (www.arapora.mg.gov.br), pelo e-

mail: licitacao@arapora.mg.gov.br ou pelo 

telefone 34-3284-9516.Araporã/MG, 03 de 

outubro de 2018. VANDEIR BATISTA DE 

OLIVEIRA. Pregoeiro Oficial  

 

 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N. 003/2018 

  

Contratante: DEPARTAMENTO MUNICIPAL 

DE ÁGUA E ESGOTO DOMUNICÍPIO DE 

ARAPORÃ - MG  

Contratado: GUSTAVO RIBEIRO DE MOURA 

EIRELI-ME  

Objeto do aditamento:Prorrogação do prazo 

contratual pelo prazo de 02 (dois) meses. 

Dotação Orçamentária: 

04.01.01.20180.17.512.0053.4.4.90.51.00 – 

FICHA 19  

Fundamento Legal:Cláusula Décima do 

instrumento contratual c/c § 1º do Art.57 da Lei 

Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores. 

 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO nº. 053/2018 

 

Contratante: MUNICÍPIO DE ARAPORÃ – MG  

Contratado: LUIZ ALEXANDRE MARQUES 

CARRIJO ME  

Objeto: Aditamento para suplementação do 

objeto do contrato de contratação de prestação  

de serviços para locação de estruturas físicas 

(EQUIPAMENTOS DE SOM, ILUMINAÇÃO,  

TELA, PALCO e GROUND) a serem utilizadas 

SOB DEMANDA durante a realização de  

eventos institucionais realizados pela 

Secretária Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, Turismo, Relações Institucionais e 

Comunicação do Município de Araporã/MG,  
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correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) 

do quantitativo do Item n. 10.  

Valor total do aditamento: R$ 2.261,00 (Dois 

mil, duzentos e sessenta e um reais)  

Dotações Orçamentárias:    

02.04.04.20806.04.122.0064.3.3.90.39.00 

(Ficha 476)  

Fundamento Legal: Pregão Presencial nº 

015/2018 e no Art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/1993 e alterações posteriores.  

  

 

LEI Nº 1267/18 

 

“Concede anistia de multas e juros a 

contribuintes que quitarem os Débitos 

Tributários e Fiscais de Água e Esgoto na 

forma que especifica e dá outras 

providências.” 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPORÃ 

aprova, e eu, Prefeito Municipal de Araporã, 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES 

PRELIMINARES 

Art. 1º - Fica concedida em caráter geral 

e segundo as regras abaixo, anistia de multas 

e juros de mora aos contribuintes com débitos 

tributários e fiscais para com a Fazenda 

Pública Municipal, compreendendo 

especificamente a Taxa de  Água e Esgoto, e 

institui medidas facilitadoras para a quitação de 

tais débitos. 

Parágrafo Único – Para os efeitos desta Lei, 

considera-se Crédito Tributário Favorecido o 

montante obtido pela soma dos valores do 

tributo devido, da multa reduzida, inclusive a 

de caráter moratório, dos juros de mora 

reduzidos, apurado na data do pagamento à 

vista ou da primeira parcela. 

Art. 2º - As medidas facilitadoras para 

quitação de débitos compreendem: 

I – redução da multa, inclusive a de 

caráter moratório e dos juros de mora; 

II – pagamento à vista ou parcelado do 

Crédito Tributário Favorecido por meio da: 

a) Permissão para que seja pago em 

parcelas mensais, iguais e consecutivas, com 

exceção da primeira parcela que tem valor 

diferenciado; 

b) A obrigatoriedade, ante a existência de 

mais de um processo relativo a crédito 

tributário de um mesmo sujeito passivo, ao 

pagamento de todos; 

c) Permissão para que o pagamento da 

parte não litigiosa seja realizado com os 

benefícios inerentes desta Lei; 

Art. 3º - Esta Lei alcança todos os 

créditos tributários e fiscais descritos no Art. 1º, 

cujo fato gerador tenha ocorrido até 31 de 

dezembro de 2017, exceto os créditos que já 

são objeto de parcelamento com parcelas 

vincendas. 

Parágrafo Único – Esta Lei alcança, inclusive, 

o crédito tributário: 

I – ajuizado; 

II – objeto de parcelamento que foi 

denunciado após 90 dias de vencido, devendo, 

primeiramente, ser cancelado; 

III – não constituído, desde que venha a 
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ser confessado espontaneamente; 

IV – constituído por meio de ação fiscal, 

após o início da vigência desta Lei; 

V – decorrente da aplicação de pena 

pecuniária. 

Art. 4º - A adesão a esta Lei: 

I – não suspende a aplicação das 

normas comuns para concessão de 

parcelamento previsto na legislação tributária; 

II – implica confissão irretratável da 

dívida por parte do sujeito passivo e a 

expressa renúncia a qualquer defesa ou 

recurso, bem como desistência em relação aos 

já interpostos; 

III – Fica interrompida a prescrição da 

dívida, nos termos do Código Tributário 

Municipal. 

Parágrafo Único – A adesão considera-se 

formalizada com o pagamento à vista ou da 

primeira parcela. 

Art. 5º - O sujeito passivo, para usufruir 

dos benefícios desta Lei, deverá fazer a 

adesão até o dia 30 de outubro de 2018. 

CAPÍTULO II – DA APURAÇÃO E DO 

PAGAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

FAVORECIDO 

Art. 6º - O valor para pagamento do 

crédito tributário favorecido à vista, deverá ser 

atualizado o seu valor original, tomando-se 

como base o valor principal, mediante a 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e 

reduzido em relação às multas e aos juros no 

seguinte percentual: 

I - 100% (cem por cento) à vista para os 

créditos cujo fato gerador ou a prática da 

infração tenham ocorrido até o dia 31 de 

dezembro de 2017; 

§ 1º - Em relação ao débito ajuizado, 

deve ser cobrado, juntamente com o 

pagamento à vista, a título de honorários 

advocatícios, o valor correspondente à 

aplicação do percentual de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do Crédito Tributário 

Favorecido calculado com as reduções 

previstas para pagamento à vista, nos termos 

do caput do presente Artigo. 

Art. 7º - Os créditos da Fazenda Pública 

de que trata o Art. 1º poderão ainda ser 

parcelados, desde que atualizado o seu valor 

original, tomando-se como base o valor 

principal, mediante a aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, devendo ser aplicado o 

seguinte percentual de redução para 

pagamento parcelado do Crédito Tributário 

Favorecido, à multa e aos juros, é de: 

A - 90% (noventa por cento) para os créditos 

cujo fato gerador ou a prática da infração 

tenham ocorrido até o dia 31 de dezembro de 

2017, o número de parcelas seja superior a 2 

(dois) e inferior a 06 (seis); 

B - 80% (oitenta por cento) para os créditos 

cujo fato gerador ou a prática da infração 

tenham ocorrido até o dia 31 de dezembro de 

2017, o número de parcelas seja superior a 06 

(seis) e inferior a 12 (doze); 
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C - 70% (setenta por cento) para os créditos 

cujo fato gerador ou a prática da infração 

tenham ocorrido até o dia 31 de dezembro de 

2017, o número de parcelas seja superior a 12 

(doze) e inferior a 24 (vinte quatro); 

§ 1º - Em relação ao débito ajuizado, 

deve ser cobrado, juntamente com o 

pagamento à vista, a título de honorários 

advocatícios, o valor correspondente à 

aplicação do percentual de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do Crédito Tributário 

Favorecido calculado com as reduções 

previstas para pagamento à vista, nos termos 

do Art. 6º. 

§ 1º - Em relação aos débitos de ISSQN 

(Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza), para os créditos cujo fato gerador 

ou a prática da infração tenham ocorrido até o 

dia 31 de dezembro de 2017, o número de 

parcelas não pode ser superior a 06 (seis); 

Art. 8º - O Crédito Tributário Favorecido 

somente é liquidado com pagamento em 

moeda corrente. 

Art. 9º - O Crédito Tributário Favorecido 

deverá ser pago em parcelas mensais, iguais e 

sucessivas, com exceção da primeira que tem 

valor diferenciado, desde que o pagamento da 

última parcela não ultrapasse a data de 30 de 

outubro de 2019. 

§1º - O valor da primeira parcela não 

pode ser inferior a 20% (vinte por cento) do 

valor do Crédito Tributário Favorecido. 

Art. 10 – O vencimento das parcelas 

ocorre no dia 15 (quinze) de cada mês, 

excetuado o da primeira que deve ser paga na 

data da efetivação do pedido de parcelamento. 

Art. 11 – Tratando-se de débito em 

execução fiscal, o valor da primeira parcela 

não pode ser inferior a 20% (vinte por cento) 

do valor do Crédito Tributário Favorecido. 

Art. 12 – Sobre o Crédito Tributário 

Favorecido, objeto de parcelamento, caso o 

contribuinte fique inadimplente, incide juros de 

1% (um por cento) ao mês e atualização 

monetária pelo INPC, a partir da data do 

inadimplemento. 

§ 1º - O valor de cada parcela não pode 

ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). 

§ 2º - A utilização do índice estimado de 

atualização monetária estabelecido nesta Lei é 

definitiva, não cabendo complementação ou 

restituição na ocorrência de eventuais 

diferenças. 

Art. 13 – Após a assinatura do acordo 

de parcelamento e durante o prazo de sua 

vigência, se houver atraso de quaisquer das 

parcelas, a parcela vencida será encaminhada 

para cobrança extrajudicial via cartório de 

protestos, e após o fim da vigência do acordo, 

se houver parcelas em atraso que não foram 

encaminhadas para protesto extrajudicial, nos 

termos da legislação vigente. 

Art. 14 - Após o fim da vigência do 

acordo, se houver parcelas em atraso que não 

foram encaminhadas para protesto 

extrajudicial, fica autorizado a realizar o 

protesto de títulos acima de (Hum mil reais) o 

parcelamento será cancelado, situação em que 

o sujeito passivo perderá o direito, 

relativamente ao saldo devedor remanescente, 

aos benefícios autorizados neste Capítulo, a 

partir da denúncia.  
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§ 1º - Cancelado o parcelamento, o 

pagamento efetuado deve ser utilizado para a 

extinção do crédito tributário de forma 

proporcional a cada um dos elementos que 

compõem o crédito. 

CAPÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES 

TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 15 – A Secretaria Municipal de 

Finanças será a executora e coordenadora 

para os efeitos desta Lei, ficando o seu titular 

autorizado a baixar os atos necessários a sua 

plena execução. 

Art. 16 – Para fins de pagamento dos 

débitos fiscais na forma do Art. 6º e 7º desta 

Lei, fica o Poder Executivo, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Finanças, autorizado a 

emitir o Documento de Arrecadação Municipal 

em nome dos contribuintes em débito. 

Art. 17 – Aplicam-se, no que couber, ao 

parcelamento concedido nos termos desta Lei, 

as normas constantes do Código Tributário 

Municipal de Araporã e demais legislações 

pertinentes. 

Art. 18 – Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal de Araporã, 03 de Outubro 
de 2018. 

 
Renata Cristina Silva Borges 

Prefeita Municipal 

 

 

LEI  Nº 1268/18 

 

“Concede anistia de multas e juros a 

contribuintes que quitarem os Débitos 

Tributários e Fiscais na forma que 

especifica e dá outras providências.” 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPORÃ 

aprova, e eu, Prefeito Municipal de Araporã, 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES 

PRELIMINARES 

Art. 1º - Fica concedida em caráter geral 

e segundo as regras abaixo, anistia de multas 

e juros de mora aos contribuintes com débitos 

tributários e fiscais para com a Fazenda 

Pública Municipal, compreendendo 

especificamente a Taxa de Licença para 

Funcionamento e Fiscalização, o Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza, o 

Imposto Predial e Territorial Urbano, e Taxas 

Diversas, e institui medidas facilitadoras para a 

quitação de tais débitos. 

Parágrafo Único – Para os efeitos desta Lei, 

considera-se Crédito Tributário Favorecido o 

montante obtido pela soma dos valores do 

tributo devido, da multa reduzida, inclusive a 

de caráter moratório, dos juros de mora 

reduzidos, apurado na data do pagamento à 

vista ou da primeira parcela. 

Art. 2º - As medidas facilitadoras para 

quitação de débitos compreendem: 

 I – redução da multa, inclusive a de 

caráter moratório e dos juros de mora; 

 II – pagamento à vista ou parcelado do 

Crédito Tributário Favorecido por meio da: 

a) Permissão para que seja pago em 

parcelas mensais, iguais e consecutivas, com 
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exceção da primeira parcela que tem valor 

diferenciado; 

b) A obrigatoriedade, ante a existência de 

mais de um processo relativo a crédito 

tributário de um mesmo sujeito passivo, ao 

pagamento de todos; 

c) Permissão para que o pagamento da 

parte não litigiosa seja realizado com os 

benefícios inerentes desta Lei; 

Art. 3º - Esta Lei alcança todos os 

créditos tributários e fiscais descritos no Art. 1º, 

cujo fato gerador tenha ocorrido até 31 de 

dezembro de 2017, exceto os créditos que 

já são objeto de parcelamento com parcelas 

vincendas. 

Parágrafo Único – Esta Lei alcança, inclusive, 

o crédito tributário: 

I – ajuizado; 

II – objeto de parcelamento que foi 

denunciado após 90 dias de vencido, devendo, 

primeiramente, ser cancelado; 

III – não constituído, desde que venha 

a ser confessado espontaneamente; 

IV – constituído por meio de ação 

fiscal, após o início da vigência desta Lei; 

V – decorrente da aplicação de pena 

pecuniária. 

Art. 4º - A adesão a esta Lei: 

I – não suspende a aplicação das 

normas comuns para concessão de 

parcelamento previsto na legislação tributária; 

II – implica confissão irretratável da 

dívida por parte do sujeito passivo e a 

expressa renúncia a qualquer defesa ou 

recurso, bem como desistência em relação aos 

já interpostos; 

III – Fica interrompida a prescrição da 

dívida, nos termos do Código Tributário 

Municipal. 

Parágrafo Único – A adesão considera-se 

formalizada com o pagamento à vista ou da 

primeira parcela. 

Art. 5º - O sujeito passivo, para usufruir 

dos benefícios desta Lei, deverá fazer a 

adesão até o dia 30 de outubro de 2018. 

CAPÍTULO II – DA APURAÇÃO E DO 

PAGAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

FAVORECIDO 

 Art. 6º - O valor para pagamento do 

crédito tributário favorecido à vista, deverá ser 

atualizado o seu valor original, tomando-se 

como base o valor principal, mediante a 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e 

reduzido em relação às multas e aos juros no 

seguinte percentual: 

I - 100% (cem por cento) à vista para 

os créditos cujo fato gerador ou a prática da 

infração tenham ocorrido até o dia 31 de 

dezembro de 2017; 

§ 1º - Em relação ao débito ajuizado, 

deve ser cobrado, juntamente com o 

pagamento à vista, a título de honorários 

advocatícios, o valor correspondente à 

aplicação do percentual de 10% (dez por 
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cento) sobre o valor do Crédito Tributário 

Favorecido calculado com as reduções 

previstas para pagamento à vista, nos termos 

do caput do presente Artigo. 

Art. 7º - Os créditos da Fazenda Pública 

de que trata o Art. 1º poderão ainda ser 

parcelados, desde que atualizado o seu valor 

original, tomando-se como base o valor 

principal, mediante a aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, devendo ser aplicado o 

seguinte percentual de redução para 

pagamento parcelado do Crédito Tributário 

Favorecido, à multa e aos juros, é de: 

A - 90% (noventa por cento) para os créditos 

cujo fato gerador ou a prática da infração 

tenham ocorrido até o dia 31 de dezembro de 

2017, o número de parcelas seja superior a 2 

(dois) e inferior a 06 (seis); 

B - 80% (oitenta por cento) para os créditos 

cujo fato gerador ou a prática da infração 

tenham ocorrido até o dia 31 de dezembro de 

2017, o número de parcelas seja superior a 06 

(seis) e inferior a 12 (doze); 

C - 70% (setenta por cento) para os créditos 

cujo fato gerador ou a prática da infração 

tenham ocorrido até o dia 31 de dezembro de 

2017, o número de parcelas seja superior a 12 

(doze) e inferior a 24 (vinte quatro); 

§ 1º - Em relação ao débito ajuizado, 

deve ser cobrado, juntamente com o 

pagamento à vista, a título de honorários 

advocatícios, o valor correspondente à 

aplicação do percentual de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do Crédito Tributário 

Favorecido calculado com as reduções 

previstas para pagamento à vista, nos termos 

do Art. 6º. 

§ 1º - Em relação aos débitos de 

ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza), para os créditos cujo fato gerador 

ou a prática da infração tenham ocorrido até o 

dia 31 de dezembro de 2017, o número de 

parcelas não pode ser superior a 06 (seis); 

Art. 8º - O Crédito Tributário Favorecido 

somente é liquidado com pagamento em 

moeda corrente. 

Art. 9º - O Crédito Tributário Favorecido 

deverá ser pago em parcelas mensais, iguais e 

sucessivas, com exceção da primeira que tem 

valor diferenciado, desde que o pagamento da 

última parcela não ultrapasse a data de 30 de 

outubro de 2019. 

 §1º - O valor da primeira parcela não 

pode ser inferior a 20% (vinte por cento) do 

valor do Crédito Tributário Favorecido. 

Art. 10 – O vencimento das parcelas 

ocorre no dia 15 (quinze) de cada mês, 

excetuado o da primeira que deve ser paga na 

data da efetivação do pedido de parcelamento. 

 Art. 11 – Tratando-se de débito em 

execução fiscal, o valor da primeira parcela 

não pode ser inferior a 20% (vinte por cento) 

do valor do Crédito Tributário Favorecido. 

Art. 12 – Sobre o Crédito Tributário 

Favorecido, objeto de parcelamento, caso o 

contribuinte fique inadimplente, incide juros de 

1% (um por cento) ao mês e atualização 

monetária pelo INPC, a partir da data do 

inadimplemento. 
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§ 1º - O valor de cada parcela não 

pode ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais). 

§ 2º - A utilização do índice estimado 

de atualização monetária estabelecido nesta 

Lei é definitiva, não cabendo complementação 

ou restituição na ocorrência de eventuais 

diferenças. 

Art. 13 – Após a assinatura do acordo 

de parcelamento e durante o prazo de sua 

vigência, se houver atraso de quaisquer das 

parcelas, a parcela vencida será encaminhada 

para cobrança extrajudicial via cartório de 

protestos, e após o fim da vigência do acordo, 

se houver parcelas em atraso que não foram 

encaminhadas para protesto extrajudicial, nos 

termos da legislação vigente. 

Art. 14 - Após o fim da vigência do 

acordo, se houver parcelas em atraso que não 

foram encaminhadas para protesto 

extrajudicial, fica autorizado a realizar protesto 

de títulos acima de (hum mil reais ), o 

parcelamento será cancelado, situação em que 

o sujeito passivo perderá o direito, 

relativamente ao saldo devedor remanescente, 

aos benefícios autorizados neste Capítulo, a 

partir da denúncia.  

§ 1º - Cancelado o parcelamento, o 

pagamento efetuado deve ser utilizado para a 

extinção do crédito tributário de forma 

proporcional a cada um dos elementos que 

compõem o crédito. 

CAPÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES 

TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 15 – A Secretaria Municipal de 

Finanças será a executora e coordenadora 

para os efeitos desta Lei, ficando o seu titular 

autorizado a baixar os atos necessários a sua 

plena execução. 

Art. 16 – Para fins de pagamento dos 

débitos fiscais na forma do Art. 6º e 7º desta 

Lei, fica o Poder Executivo, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Finanças, autorizado a 

emitir o Documento de Arrecadação Municipal 

em nome dos contribuintes em débito. 

Art. 17 – Aplicam-se, no que couber, ao 

parcelamento concedido nos termos desta Lei, 

as normas constantes do Código Tributário 

Municipal de Araporã e demais legislações 

pertinentes. 

Art. 18 – Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Renata Cristina Silva Borges 

Prefeita Municipal 

 

 


